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Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

IMO
acoMpanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser
 1

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Cámara,.o in

1
cluso projeto de lei, que dispõe sobre a instituição do Fundo

Municipal do Sistema dos Corredores Segregados Exclusivos para
1

o Tráfego de Ônibus -- FUNCOR, e dá outras providências.

Excelência os protestos de minha alta consideração.

Aproveito a oportunidade para reiterar a VossaAproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

PAULO MALUF
Prefeito

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e legislação cita
1 da no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

DignI simo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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PROJETO DE LEI

Dispõe sobre a instituição

do Fundo Municipal do

Sistema dos Corredores

Segregados Exclusivos para

o Tráfego de Ônibus

FUNCOR,	 e	 dá	 outras

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo cf,2_0,,c7u.stotb

01-0326/1995

APROVADO EM la. DISCUSSÃO

VOLTA À 2.a DISCUSSÃO AMUADO EM 2a. DISCUSSÃO 1 SAN*

•
Art. 1Q - Fica instituído,

Municipal de Transportes, nos termos dos

R@n1N4-'

Secretaria Mur

junto à

artigos 71 a 74 da Lei federal n Q 4.320, de 17 de março

de 1964 um Fundo Especial denominado Fundo Municipal do

Sistema dos Corredores Segregados Exclusivos para o

Tráfego e Ônibus - FUNCOR.

Parágrafo único - O Fundo, de

natureza contábil e caráter rotativo, terá duração de 8



I - Dotações Orçamentárias e créditos

forem destinados;

II - Rendimentos provenientes da

de seus recursos;

Excesso	 da	 arrecadação

refere o artigo 62 da Lei n2 11.037,

III	 -	 Excesso	 da	 arrecadação

tarifária, a que se refere o artigo 62 da Lei n2 11.037,

adicionais, que lhe

aplicação financeira de seus recursos;

de 25 dejulho de 1991;

IV - O valor integral arrecadado pela

imposição de multas às empresas contratadas para a

execução dos serviços de operação do Sistema Municipal de

Transportes Coletivos de Passageiros por descumprimentode Passageiros por descumprimento

1

 Folha n

01111135-Ct
(oito) anos, a partir do inicio da operação do primeiro

corredor do Sistema, prorrogável por mais 2 (dois) anos.

Art. 2 2 - Constituirão receitas do

FUNCOR:

das normas específicas

referido Sistema;

que regulam o fornecimento do

integralmente

obras em vias
I

transferência,

k	 investifentos
.1	 _.

V - Outras rendas eventuais.

Art. 3 2 - Os recursos do FUNCOR serão

utilizados para o pagamento de serviços e

segregadas, terminais de integração e de

pontos de embarque e desembarque e outros

de	 infra-estrutura	 necessários	 à

implantação do Sistema dos Corredores Segregados e

Exclusivos para o Tráfego de Ônibus.

Parágrafo único - A utilização dos

recursos do FUNCOR obedecerá a um cronograma de dispêndio

anual, a ser elaborado pelo Conselho Deliberativo de que

tratam os artigos 5 2 e 6 2 desta lei.



k.4.111%.~	 J.G41....CAParágrafo único - 0 resultado dessas

aplicações financeiras reverterá à própria conta.

Transportes, que exercerá a Presidência;

Finanças;

Municipal;

Planejamento;

Públicas;

Paulo Tnansportes S/A.

II - O SecretáriII - O Secretário Municipal das

III - O SecretÉIII - O Secretário do Governo

\	
IV - O Secretár

V - O Secretário /

\	
VI - O Diretor P

IV - O Secretário Municipal do

V - O Secretário Municipal de Vias

VI - O Diretor Presidente da São

qualidade, na hipótese de empate.

n o _ JP	 ol
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Art. 4 2 - Os recursos do FUNCOR serão

obrigatoriamente movimentados em conta especial, pela

Secretaria das Finanças, que aplicará suas

disponibilidades no mercado financeiro.

será efetuada por um Conselho Deliberativo, auxiliado por

uma Secretaria Executiva, competindo ao Conselho o

estabelecimento das diretrizes e determinações para a
110

operacionalização do Sistema.

Art. 52 - A administração do FUNCORArt. 52 - A administração do FUNCOR

FUNCOR

Art. 6 2 - O Conselho Deliberativo do

terá a seguinte composição:

I - O Secretário Municipal de

maioria

@ 1 2 - O Conselho deliberará pela

de seus membros, cabendo ao Prqsidente o voto de



na data

contrár
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1.
@ 2 2 - Os membros—tio—Cartstritrer----

Deliberativo não receberão remuneração pela participação

no colegiado.

@ 3 2 - O FUNCOR será representado

pelo Presidente do Conselho.

Art. 7 2 - O exercício das atribuições

pertinentes à Secretaria Executiva será de competência da

São	 Paulo	 Transportes	 S/A,	 responsável	 pela

operacionalização do Sistema de Transporte Coletivo do
1

Município de São Paulo, nos termos da Lei n 2 11.037, de

•	 25 de julho de 1991, na qualidade de sucessora da
1Companhia Municipal de Transportes Coletivos - CMTC,

cabendo-lhe a execução das diretrizes e determinações
1originárias do Conselho Deliberativo.

Art. 8 2 - O Secretário Municipal de

Transportes encaminhará ao Prefeito, no prazo de até 30
1(trinta) dias, contados do encerramento de cada exercício

financeiro, a prestação anual de contas do Fundo.

Art. 9 2 - O Executivo regulamentará a

presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar de

sua publicação.

Art. 10 - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

própria

SPF/fsc

, suplementadas se necessário.

Art. 11 - Esta lei entrará em vigor

de sua publicação, revo adas as disposições em

o.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei dispõe

a instituição do Fundo Municipal do Sistema dossobre

Corredores Segregados Exclusivos para o Tráfego de Ônibus

- FUNCOR, dando, a respeito, providências correlatas.

Em cumprimento às diretrizes e

determinações da Superior Administração do Município, a

São Paulo Transporte S/A vem desenvolvendo um amplo

programa visando à implementação de corredores segregados
1

exclusivos para o tráfego de ônibus, etapa julgada

indispensável para uma efetiva racionalização e melhoria

do Sistema de Transporte Coletivo do Município.

Deverão ser implantados, numa

primeira etapa, os corredores de características radiais,

onde se concentra grande parte das viagens e cujo sistema

de transporte coletivo precisa ser racionalizado. Para o

estabelecimento e priorização dos corredores de

transporte coletivo, foram considerados os desejos de

viagens detectados pela Pesquisa de Origem/Destino.

Assim, além do Corredor Ibirapuera e

dos três corredores existentes - Paes de Barros, 9 de

Julho/Sto. Amaro e Vila Nova Cachoeirinha -, que estão

sendo revisados nesta Administração, com o intuito de



'Foihan0 	 O 	  2de proe.
ind	 3 2_ 6  de

trazê-los à realidade do presente programa,Loutãi-e-

corredores deverão ser implantados:

• São Mateus/Parque D. Pedro II - Corredor ANHAIA MELLO

• São Mateus/Parque D. Pedro II - Corredor SAPOPEMBA

• D. Pedro/Parque D. Pedro II - Corredor D. PEDRO

• São Miguel/Penha - Corredor ASSIS RIBEIRO

• Sãoriguel/Parque D. Pedro II - Corredor CARVALHO PINTO

• Pirituba/Praça Pedro Lessa - Corredor PIRITUBA

• Campo Limpo/Praça Princesa Isabel - Corredor FRANCISCO

MORATO

• Itaquera/Parque D. Pedro II - Corredor RADIAL LESTE

• Paálheiros/Santo Amaro - Corredor RIO BONITO

• Guarlapiranga/Santo Amaro - Corredor GUARAPIRANGA

• São Miguel/São Mateus - Corredor GUAIANAZES

• Pedreira/Santo Amaro - Corredor SABARÁ.

Além desses	 corredores radiais,

deverá ser inserido, ainda nesta etapa, o corredor

perimetral que fará a ligação de São Miguel Paulista com

São Mateus, que deverá atender à Cidade Tiradentes e

também ao Polo Industrial previsto para aquela região.

Em uma segunda etapa, deverão ser promovidas as demais

ligaçõ s perimetrais.

A execução desses Corredores prevê um

modelo contratual em que a empresa vencedora da licitação

respon abilizar-se-á	 pelo	 aporte	 de	 todos	 OS

investimentos necessários à sua implantação, passando,

após o inicio efetivo da operação, a ser remunerada e

ressarcida ao longo dos oito anos de duração do contrato.



imóveis particulares, dentre outros.

b) Remuneraçãob) Remuneração da Operação: Prevista
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A remuneração global—WERM~r—dicr----

contrato foi dividida em duas partes:

a) Remuneração do investimento

compreendendo: projetos, obras, sinalização, construção

das vias segregadas, estações de transferência, pontos de

embarque e desembarque, aquisição e/ou desapropriação de

nos mesmos moldes da atribuída às empresas que executam a
1

operação no Sistema de Transporte Coletivo do Município,

isto j, pela aferição dos seus custos fixos acrescidos de

custos variáveis e "taxa de administração", conforme

determina a Lei n g 11.037, de 25 de julho de 1991.

orçamentários, da parcela específica "Remuneração do
I

Investimento", o projeto em causa propõe a criação de um

Fundo Especial, junto à Secretaria Municipal de

Transportes, de acordo com disposições da Lei Federal ns2
1

4.320, de 17 de março de 1964.

411

	

	
\	

É de se ressaltar que a administração

do Fundo será exercida por um Conselho formado por cinco

1
Secretários Municipais e pelo Presidente da São Paulo

ITransportes S/A, ficando a cargo desta empresa a

Secretaria Executiva do Fundo.

Pelos	 inúmeros	 benefícios	 que

•

Para	 suporte,	 em	 termosPara	 suporte,	 em	 termos

acarreta á à população - viabilizando a implantação dos

Corredorès - a presente medida, por certo, merecerá

rápida acolhida por essa Egrégia Câmara.
!

SPF/sffs!
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LEI N9 4.320, DE 17 DE MARCO DE 1964 

TITULO VII

Dos Fundos Especiais

Art. 71 — Constitui fundo especial o produto de receitas espe-
cificadas que, por lei, se vinculam à realização de determinados

1

objetos ou serviços, facultada a adoçãO de normas peculiares de
aplicação»

Art. 72 — A aplicação das receitas orçamentárias vinculadas a
fundos especiais far-se-á através de dotação consignada na Lei de
Orçamento ou em créditos adicionais»

Art. 73 — Salvo determinação em contrário da lei que o insti-
tuiu, o saldo positivo do fundo especial apurado em balanço será
tránsferido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo fundo.

Art. 74 — A lei que instituir fundo especial poderá determinar
normas peculiares de controle, prestação e tomada de contas, sem,
de qualquer modo, elidir a competência específica do Tribunal de
Contas ou órgão equivalente.
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LEI 11.037, DE 25 DE JULHO DE 1.991

"D.O.M." , DE 26 DE JULHO DE 1.991

LEI NO	 11.037	 , DE 25 DE JULHO	 DE 1991

Dispõe sobre o Sistema Municipal de Trans
portes Urbanos, e da outras providencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA Prefeita do Municipio de São Pau
lo,.usando das attibuie3Es que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessao de 29 de ju-
nho de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei;

Art. 10 - O Sistema Municipal de Trans-
portes Urbanos do Municipio de Sio Paulo sera gerenciado
exclusivamente _pela Secretaria Municipal de Transportes-
SMT, que podara, por ato do Secretario delegar ou contra
ter a execução das atividades referentes as suas atribui
coes, sendo no_caso de delegaçao exclusivamente a orgeoU
de administraçao municipal, e, no caso de contrataçao,
dando-lhes preferencia, ressalvado o disposto no artigo
90 da Lei ni? 8,424, de 18 de agosto de 1976,

Art. 20 - Fica autorizada a Prefeitura a
rescindir, no prazo de 90 (noventa) dias, sem onus para
a Municipalidade, o contrato de concessão com a CMTC,fir
mando outro no mesmo prazo, como operadora exclusiva,reZ
peitado o prazo da vigencia da atual concessão e obede=
cendo-se o disposto nesta lei e no art. 90 da Lei n4
8.424, de 18 de agosto de 1976.

Paragrafo unice - Ficam assegurados to-
dos os direitos e garantias ja conquistados pelos empre-
gados ativos, inativos e aposentados da Companhia Munici

pai de Transportes Coletivos - CMTC,
Art. 34 - Na execuçao, pela Companhia Mu-

nicipal de Transportes Coletivos - CMTC, do disposto no
paragrafo único do art. 952 da Lei ne 8.424, de 18 de ages
to de 1976, relativamente aos transportes coletivos cortiun,
a Prefeitura devera estabelecer que a contratação previs-
ta no citado paragrafo se efetive atreves de contrato de
prestaçao de serviços incluindo lotes de veicules opera-

,	 cionais e de reserva.
5 IQ - As empresas privadas que vierem a

prestar os serviços previstos neste artigo serão contrita
das da CMTC, que e operadora exclusiva e com intervenien-
eia da Secretaria Municipal de Transportes - SMT, nao se
configurando entre a contratante c a contratada qualquer
relaçao de sub-concessao ou permissao.

5 24 - No processo de contrataçao serao
observados o Estatuto de Licitaçao e a legislação vigente
sobre licitaçoes públicas, no tocante às suas exigencias,
dispensas e inesigibilidades, bem como o respeito ao di-
reito de preferencia das prestadoras de serviço, na data
da concorrencia, em igualdade de condições.

5 30 - O prazo dos contratos soro de 8
(oito) anos, podendo ser prorrogado de comum acordo por
2 (dois) anos, desde que as partes o requeiram no penul-
timo semestre anterior ao termino do prazo contratual.

Art. 44 - 0 . pagamento dos serviços presta
dos, objeto do art. 34, sera sempre feito segundo_o regi-
me de serviço pelo custo mais taxa de administração de
forma a assegurar recursos suficientes para:

a) despesas de exploraçuo de prestação de
serviços de transportes de passageiros, incluindo lotes
de veicules operacionais e de reserva, compreendendo ope-
raçao e manutençao;

b) tributos e encargos do gesilquer esee-.

eie que venham a, incidir sobre a propriedade ou operaçoes
da empresa contratada, exceto os de natureza especial so-
bre lucros efetivos;

c) despesas de depreciação, por desgaste
ou por obsolescencia, dos bens efetivamente utilizados na
prestaçao dos serviços contratados;

d) remuneraçao adequada ao investimento
efetivamente necessario ao cumprimento do contrato de prcs
tacao de serviços, incluindo velculos operacionais e de
reserva, imoveis, instalações, equipamentos c almoxarife-
dos:

e) administração da empresa.
5 10 - As despesas referidas nos . itens

a e "c" do presente artigo serSo objeto de verifi-
caçao pela .CMTC, atraves de demonstrativos economico-fi-
nanceiros elaborados segundo Plano de Contas padronizado,
podendo ser arbitradas, de comum acordo com a empresa con
tratada, para fins de acerto periodico de contas, atravei
de planilha de custos, que deve ser revista com periodici
dade acordada entre as partes e obrigatoriamente semprU
que a remuneracao do investimento atingir o miniso previ,:
to no 5 2o.

q l1vNIT	 .	 •

MO-026 -



5 20 - A remuneração do investimento, 	 a
que Be refere o item 'd deste artigo, cuja • media anual
deve ser de 127. (doze por cento), nao »odora ser, cm mo-
mento algum, inferior a 10% (dez por cento) ao ano,

5 32 - A taxa de administraçao seta de
127. (doze por cento) sobre as despesas referidas no Item
'a' deste artigo, suficiente para cobrir as despesas admi
nistrativas, pro-labore, o envolvimento e a responsabili-
dade empresarial.

Art. 50 - No contrato de prestação de ser
viços, na forma desta lei, a remuneração do custo Cotar
mensal do serviço prestado devera, necessariamente, consi
dotar:

1 - O custo variávet d,, twe contratado,
levando-se em conta os custos unitários relativos a com-
bustível, lubrificantes e rodagem;

II - a quilometragem mensal remunerável do
lote contratado, bem como a quilometragem ociosa, levan-
do-se em conta:

a) a quilometragem diária remunerável do
lote contratado;

b) o numero de dias do Ines;
c) os serviços relativos a uperaçao do lo

te contratado;
III - o custo fixo mensal atribuível ao lo-

le de reserva tecnica, composto de custo de depreciaçao
dos veículos, mais o custo de remuneração do capital in-
vestido em veículos;

IV - o custo fixo mensal at.ribuivel ao lo-
te operacional, composto por todos os salarios, adicio-
nais, abonos de qualquer_natureza, benefícios c encargos
salariais, relativos a moo-do-obra de trafego e manuten-
çao, inclusive chefias e gcrencias, por despesas com mate

riais e serviços de manutenção e mais os custos previstos
no inciso anterior;

V - a taxa de administração, aplicada con
forme o 5 30 do art. 42, compreende o custo da mao,de-adarE
administrativa, chefias e gerencias administrativas, o
pro-labore de diretores e socios e outras despesas admi-
nistrativas incluindo uniforme e tributos sobre a proprie
dade;

VI - OS impostos e taxas incidentes sobre
o faturamento final.

5 12 - O dimensionamento da equipe de mo-
toristas e cobradores a ser remunerada sera feito a par-
tir do numero de horas de operação efetivamente contrata-
do para cada empresa, e da jornada de trabalho legal vi-
gente.

5 22 - Ressalvada a hipOtese de serem pre
vistos em acordo ou convenção coletiva, os preços e sala=
rios unitarios a serem aplicados serao sempre os oficiais,
determinados ou reconhecidos pelo governo, ou, no caso de
itens não controlados, divulgados.pelas Associaçoes Seto-
riais mais representativas.

5 32 - Para efeito do cálculo da remunera
ção devida, os Enibus serao depreciados em 8 (oito) anos,
com valor residual de 207. (vinte por cento), as instala-
çoes morno depreciadas em 70 (trinta) aeos, sem valor re-
sidual, e os terrenos c almoxarifados serão remunerados
como itens não depreciaveis.

5 - Os valores não pagos ate a data
dos seus respectivos vencimentos serao atualizados moneta
riamente 'PRO RATA TEMPORIS', mais juros c taxas pratica-
das por instituiçOes financeiras de primeira linha, calcu
lados sobre o'periodo em atraso, alem de multa de 4% (meitS
por cento) ao dia de atraso, pagas por um máximo de 	 30
(trinta) dias.

9 54 - À Prefeitura Municipal caberá,atra
vos da Secretaria municipal de Transportes, normatizar E
fiscalizar a exata aplicação do disposto neste artigo.

Art. 60 - Toda a arrecadação tarifaria,au
ferida, será recolhida diariamente a contratante ou a or-
gao ou entidade por ela autorizada e ficara vinculada ao
Sistema Municipal de Transportes Coletivos de Passageiros,
devendo ser utilizada primeiramente para a remuneração das
empresas contratadas e, no que exceder, aplicada na molho
ria do Sistema de Transporte e Transito, vedada qualquer-
outra destinação.

5 12 - As empresas receberão os	 valores
totais relativos aos serviços, medidos em cada dia de ope

'ração, 9 (nove) dias uteis apos a data da referida opera-
çao.

5 22 - Para fins da primeira contratação
baseada nesta lei, será estabelecida uma fase de transi-
ção de 18 (dezoito) dias uteis, dividida em_dois períodens,
em que os pagamentos referentes a remuneracao dos servi-
ços mencionados no paragrafo anterior, serao efetuados da
seguinte forma:

I - em relacão ao primeiro período, com-
preendido_entre o 12 (primeiro) dia e o 92 (nono) dia uti/
de operaçao, a contratada recebera:

a) 50% (cincoenta por cento) da remunera-
ção_devida de cada dia, no dia util subsequente ao rk) pres
Laçais do serviço:

b) 50% (cincoenta por cento) da remunera-
ção devida de cada dia, 9 (nove) dias uteis apos a data
da referida operação, ou seja, no decorrer do segundo pe-
ríodo;

II - em relação ao segundo período, compre
endido . entre o dia subsequente ao 92 (nono) dia util e E
182 (decimo oitavo) dia util de operação, a contratada re
ceberá:

a) 25% (vinte e cinco por cento) da remu-
neração devida de cada dia, no dia Util subsequente ao da
prestação do serviço;

b ) 75% (setenta e cinco por cento) da re-
muneraçãoamddla de Cada dia, 9(nove)dias uteis apOs a data da
referida operação;
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III - a partir do dia subsequente ao 180
(decimo oitavo) dia util de operação a contratada recebe
rá 100% (cem por cento) da remuneraçao devida de cada diE,
9 (nove) dias uteis apos a data da referida operação, con
forme o disposto no 4 10 deste artigo,

5 30 - Os preços unitarios a serem consi-
derados para o pagamento dos serviços diarios serao os vi
gentes na data da prestaçao dos serviços.

4 40 - Os valores nao depositados pelas
empresas nas datas devidas estarao sujeitos as mesmas pe-
nalidades previstas no artigo 50, 4 40.

4 54 - Fica autorizada a Prefeitura do Mu
nicipio de São Paulo, a estabelecer tarifa subsidiada ao-s"
usuarios em situaçao de incapacidade financeira, devendo,
entretanto, assegurar as empresas contratadas a remunera-
.ção dos serviços prestados.

4 64 - O subsidio á tarifa a que se refe-
re o paráarafo anterior devera ser compativel com previa
autorizaeao orçamentaria, sob pena do Prefeito incorrer
nas sançoes previstas em Lei Federal.

Art. 70 - A simples assinatura do contra-
to impõe à Contratada, durante o prazo contratual, a vin-
culaçao, ao serviço publico essencial que presta, dos
meios materiais e humanos por ela empregados na operaçao,
quaisquer que sejam eles incluindo pessoal, veicules, ga-
ragens, oficinas, equipamentos e almoxarifados.

Art. 84 - Para efeito do disposto nesta
lei considera-se Lote Padrão o conjunto de veicules auto-
motores aerupados e classificados por tecnologia, com nu-
mero variavel, a ser definido pela SMT, não inferior a 50

(cinquenta), para realização dos serviços de transporte
coletivo de passageiros, incluindo-se a infra- estrutura,
bem como os recursos humanos e materiais necessarios para
esse fim.

4 10 - (VETADO)
4 20 - (VETADO)
4 30 - Na concorrencia, será dada a pre-

ferencia, em igualdade de condições, as empresas contrata
das que a data da licitação estejam em efetivo funciona=
mento no Municipio.

4 40 - A CMTC poderá contratar mais de um
lote com uma empresa, obedecendo o disposto no parágrafo
anterior.

5 54 - Na contratação dos lotes, será exi
gida a inclusão de frota para reserva tecnica, em propor=
çao a ser definida pela SMT, que nao podera ultrapassar
8% (oito por cento) da frota contratada.

.4 60 - A Secretaria Municipal de Transpor
tes - SMT devera, no prazo_maximo de 180 (cento e oitenti5
dias a partir da promulgaçao desta lei, estabelecer pa-
drões para as cores dos veículos e instrumentos de comuni
caçao do sistema operacional com os usuarios.

Art., 90 - A Secretaria Municipal de Trans
portes - SMT, fixara, euando . de licitaçao, o numero de lõ
tes de veículos necessarios a operaçao do serviço.

4 14 - Podera a Secretaria Municipal de
Transportes - SMT, na vigencia do contrato e quando se fi
zer necessario, criar, alterar e suprimir serviços respei
tado, neste caso, o disposto no inciso II do artigo 11,d
finir suas características, fixar o numero de veicules em
operaçao para cad../ serviço e fixar o quadro-horário 	 de
partidas.

20 - Nas alterações previstas no pará-
grafo anterior terao preferencia, nas ampliações, primei-
ramente_as empresas cujos lotes se situem onde se der a
ampliaçao e secundariamente as empresas cujos lotes este-
jam sediados mais proximos.

4 30 - Poderá a SNT, a seu criterio, des-
locar, por prazo maximo de 6 (seis) meses, ou por prazo
superior, desde que haja a concordancia entre as partes
envolvidas, fraçao de lotes ou lotes objeto de contrata
ção, para prestação de serviços, estipulados em Ordens dõ
Serviços de Operação.

Art. 10 - Nas contratações objeto desta
lei, ficara consignado que não havera exclusividade de
operaçao de serviço por uma unica empresa.

Paragrafo unico - As empresas deverão opa
rar o serviço conforme Ordem de Serviço de Operação expe-
dida pela SMT.

Art. 11 - Atendendo às conveniencias do
transporte do Municieio, a Secretaria Municipal de Trans-
portes - SMT, na vigencia do contrato, podera exigir o au
mento ou a redução do numero de veículos de cada lote, rei
peitados simultaneamente os seguintes criterios:

I - as variaçoes de frota nao poderão ul-
traeassar mensalmente a 4% (quatro por cento) do numero
de onibus contratados;

II - no prazo de 2 (dois) anos, 9 limite
máximo de variaçao da frota contratada não podera exceder
a 207, (vinte por cento) para aumento e 107, (dez por cento)
para reduçao do numero de onibus inicialmente contratado;

III - os limites estabelecidos poderão ser
ultrapassados com a expressa concordância das partes con-
tratantes.

Art.% 12 - Os contratos s6 i:zer5o firmados
com operadores regularmente constituídos como pessoas ju-
rídicas e que atendam, alem de requisitos de idoneidade
tecnica e financeira, as seguintes exigencias:

I - ter como objetivo social a operação de
transporte coletivo de passageiros por Onibus;

II - dispor, para inicio de operação, de
garagem propria ou alugada, tecnicamente instalada dentro
dos limites do Município e capacidade para o atendimento
exclusivo do serviço objeto do contrato;

III - estar quites ou em situação	 regular
com os fiscos Federal, Estadual e Municipal;



IV -_manter, no Municipio, divisão autóno-
ma, com administraçao especifica e escrituração contábil,
fiscal e trabalhista separadas, guando a sede da empresa
estiver localizada fora do Municipio.

Art. 13 - É vedado a empresa contratada
transferir a terceiros, exceto a CMTC, mesmo que em parte,
a execuçao dos serviços objeto do contrato.

Art. 14 - Deverão constar necessariamente
do contrato cláusulas relativas a:

I - objeto do contrato e seus elommtos;
II - forma de execuçao;

III - remuneraçao, reajustes e condições de
pagamento;

IV - prazo de vigencia;
V - responsabilidade das partes;

VI - casos de rescisão;
VII - penalidades, valores das multas e pra

zos recursais.
Art. 15 - A Secretaria municipal de Trans

portes - SMT, direta ou indiretamente, mediante . mecanis-
mos de controle especializados, exercera a fiscalizaçao
plena dos serviços prestados pelas empresas operadoras.

5 10 - A fiscalizaçao dos serviços presta
dos deverá ser realizada de forma permanente, especialmei
te quanto á verificação do cumprimento dos horarios, doi
ilinerarios, da quilometragem percorrida, do numero de
viagens e de passageiros transportados, da manutenção dos
vetculos de cada lote e do funcionamento adequado das ga-
ragens.

5- As empresas somente deixarão de re
ceber o custo programado em consequencia de fiscalizaçao
que_constate o nao cumprimento da Ordem de Serviço de Ope
raçao.

5 30 - (VETADO).
Art. 16 - A empresa contratada deverá' pmm

tar o serviço sem solução de continuidade e sem deficien-
cia grave, sob pena da CMTC, independentemente de qual-
quer medida judicial, intervir no serviço contratado.

Art. 17 - Considera-se deficiencia grave
na prestação do serviço para efeito desta lei:

• I - reiterada inobservancia de itinerario
ou horários determinados, salvo por motivo de força maior;

II - não atendimento de intimação expedida
pela CMTC no sentido de retirar de circulação veiculo jul
gado em condiçoes comprovadamente inadequadas para o ser-
viço;

III - o descumprimento, por culpa devidamen
te comprovada da empresa contratada, da legislação traba-
lhista, de modo a comprometer a continuidade dos serviços;

IV - a ocorrencia de irregularidade dolo-
sas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas median
te auditoria, que possam interferir na consecução dos ser
viços executados, ou mesmo comprometer o controle de ara
cadação de tarifas;

V - redução superior a 20% (vinte por cen
to) dos ónibus empregados em qualquer dos serviços, por
mais de 48 (quarenta e oito) horas, salvo em casos em que
nao caiba a contratada qualquer responsabilidade.

Art. 18 - Do ato de intervençao deverao
constar:

I - os motivos da intervenção e sua neces
sidade;

II - o prazo de intervenção, que deverá ser
no máximo de 6 (seis) meses podendo ser, excepcionalmente,
prorrogado por 60 (sessenta) dias;

_ III - as instruçoes e regras que orientarão
a intervencao;

IV - o nome do interventor, que represen-
tando a CMTC, coordenara a intervenção.

Art. 19 - No período de intervenção ao=
assumira, total ou parcialmente, o serviço, passando a
controlar os meios materiais e humanos vuo a operadora uci
liza, assim entendidos o pessoal, os veiculos, as gard:
gens, as oficinas e todos os demais meios empregados ne-
cessarios a operaçao.

- Art. 20 - Durante o periodo de •interven-
çao a CMTC assumira os gastos e despesas necessarios a ma
nutenção da operaeao do serviço e as despesas relativas a
propria intervençao, utilizando-se para tanto_dos valores
que a empresa contratada teria direito caso nao ocorresse
a intervenção.

5 10 - Durante o prazo de intervenção a
CMTC não podera praticar atos de gestão g administração
que venham a comprometer a situaçao economica da empresa
contratada.

_5 20 - A CMTC deverá ainda, durante o pra_
zo de intervençao, arcar com o pagamento dos custos de ci
pitai, alem das despesas e compromissos assumidos 	 ante-
riormente pela emeresa contratada, desde que feitos 	 em
funçao da prestaçao do serviço.

5 30 - Fica vedada á CMTC, durante o pe-
riodo de intervenção, a readmissão de funcionarios gue te
nham sido despedidos anteriormente, salvo por decisao ju-
dicial.

Art. 21 Decorridos 15 (quinze) dias do
termo final da intervençao, a CMTC prestara contas, à ope
radora do serviço, de todos os atos praticados durante o
periodo interventivo, apurando-se os creditos ou áebitos
oriundos deste.

Art. 22 - A CMTC poderá rescindir o con-
trato, independentemente de interpelaçao judicial ou ex-
tra-judicial, nos seguintes casos:

I - inadimplemento de qualquer. clausula
contratual, por parte da emprese contratada, que coloque
em risco a execuçao dos serviços; 	 -

II - ameaça de interrupçao da prestaçao dos
serviços;
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III - efetiva interrupção dos serviços por
exclusiva responsabilidade da empresa contratada, por mais
de 24 (vinte e guatro) horas, sem comprovada justificati-
va apresentada a CMTC, por escrito e por ela aceita;

IV - liquidação judicial ou extra-judicial,
concurso de credores, ou falencia da empresa contratada;

3 - fusa°, cisao ou incorpgraçao da empre
sa contratada, sem a previa e expressa anuencia da CMTC;

vz - transferencla do contrato a terceiros
no todo ou em parte.

Art. 23 - Sem prejuízo das demais penali-
dades previstas no contrato, a CMTC podara, ainda, rescin
di-lo quando a empresa contratada:

I - perder os requisitos de idoneidade,ca
pacidade financeira, tecnica ou administrativa, tudo devi
da e amplamente comprovado;

II - retiver quantias arrecadadas sem auto
rização da contratante;

III - reiteradamente descumprír o disposto
no contrato, colocando em risco a execucao dos serviços;

IV - reduzir a quantidade da frota abaixo
do mínimo exigido, salvo por motivo de força maior;

3 - violar, dolosamente, a obrigatorieda-
de de manter o serviço sem solução de continuidade;

VI - apresentar elevado indica de aciden-
tes por falta ou ineficiencia de manutençao, tudo ampla e
devidamente comprovado, bem como por imprudencia de seus

prepostos.
Art. 24 - Pela inexecução total ou par-

cial . do contrato, garantida previa defesa, serão aplica-
das a empresa operadora do serviço as seguintes sançoes:

I - advertencia;
II - multa;

III - retirada_de veiculo de circulação;
IV - interdiçao de veiculo.
Art. 25 - As infrações, previstas nos in-

cisos I e II do artigo anterior, classificam-se em leves,
medias e graves, correspondendo-lhes a aplicaçao das se-
guintes penalidades:

I - para as infrações leves, pena de ad-.
vertencia e, no caso de reincidencia, multa de • 1	 (uma)
Unidade Fiscal do Município - UFM;_

II - para as infraçoes medias, pena de mui
ta de 2(duas) UFMs, com aplicaçao em dobro, no caso de
reincidencia;

III - para as infrações graves, pena de mul
ta de 5 (cinco) UFms, com aplicaçao em dobro, no caso de
reincidencia.

Parágrafo único - As infrações serão regu
lamentadas comtemplando-se as tolerancias cabíveis para o
cumprimento das partidas.

Art. 26 - A aplicação das sanções será foi
ta mediante processo iniciado por Auto de lnfraçuo, lavra
do pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT, que
contera:

I - o nome da empresa operadora;
II - numero de ordem ou placa do veículo,

se for o caso;
III - local, data e hora da infração;
IV - descrição da infração cometida e dis-

positivo legal violado;
3 - valor referente àinfração cometida;
VI - assinatura do representante credencia

do pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT.
Art. 27 - Sara garantido o contraditório

e ampla defesa a toda e qualquer penalidade aplicada a em
presa operadora, atraves da interposiçag de recurso admi-
nistrativo, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, contados a
partir do recebimento da comunicaçao escrita da sançao.

5 14 - A interposição do recurso deverá
ser precedida de depósito do valor correspondente à pena-
lidade aplicada, em conta bancaria especifica da contra-
tante destinada a esse fim.'

5 24 - O valor depositado a que se refere
o paràgrafo . anterior será devolvido, acrescido de atuali-
zaçao monetaria, na hipotese de provimento do recurso ad-
ministrativo.	 .

5 34 - Observado o disposto neste artigo,
fica vedado à CMTC descontar, de quaisquer creditos_em fa
ver da empresa contratada, quando houver interposiçao de
recurso, valores referentes a multas.

Art. 28 - Podara g Poder Publico promover
a rescisão do contrato por infrigencia de cláusula contra
tual que ponha em risco a execuçao do contrato, notificae
do a empresa contratada para esse fim e concedendo-lhe
prazo de 15 (quinze) dias para apresentar defesa.

Art. 29 - Decorridos 10_(dez) dias do não
pagamento pela Contratante da remuneraçao devida a Contra
tada nos prazos e valores previstos, podera esta propor
dicialmente a rescisao do contrato, notificando a CMTC e
a,SMT para esse fim.

Art. 30 - Nenhuma responsabilidade cabera
a Prefeitura ou à CMTC por quaisquer atos praticados pe-
las empresas, seus prepostos ou empregados, guer em rala-
cãs, a terceiros, quer em relaçao aos seus proprios prepos
tos ou empregados.

Art. 31 - Fica criada a Cámara Consultiva
de Fiscalização do sistema de Municipalizacao dos Trans-
portes constituida por representantes, em igual nUmero,do
Poder Publico Municipal, Sindicato das Empresas de Trans-
porte Coletivo Urbano de Passageiros de Sao Paulo-TRANSURD,
Sindicato dos Trabalhadores dos Transportes e Usuários.

Art. 32 - O Executivo regulamentara, por
decreto, o disposto na presente lei.



Art. 33 - Esta lei entrará cm vigor na da
‘a de sua publicacao, revogadas as disposiciics cm contra-
rio e, em especial, a Lei n4 8.579, de 7 de junho de 1977,
e a Lei n4 10.023, de 26 de dezembro de 1985,

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de julho de
1991, 4380 da fundacao de Sao Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos Negócios Juridicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças
LúCIO GREGORI, Secretario Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 5 de
julho de 1991.
ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secreta
ria do Governo Municipal

It"!
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Papel para Informação, rubricado como folha n9 	

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Fm 20-04-95
Lei 11.037191 e Lei Federal 4.320/64.

eA,k.so

Com. de -Cons.t. e -Justi.

/
LUIZ ARE1à44 CARVftáJ0

Ass.	 n. eg. • n -fa - A. T. M.

Cr513.033
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisso de p arecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em,	 fq6-

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da C isso de

Constitu 2io e Justiça
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EOMISSn DE COMSTITI.JIÇU E JUSTIÇA SOBRE .0
PROJETO DE LEI N2 326/95.	 l•	 •
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O Senhor Prefeito Municipal, no ufá • - de twas
atribuiç2ies legais, encaminhou a esta Casa projto de lei
que disp2e sobre instituiç'ão, junto sa secretaria Municipal
de Trnsportes, nos termos dos artigos 71 a 74 da Lei
FederS1 n2 4320/64 7 de um Fundo Especial denominado Fundo
Munici p al do Sistema dos Corredores Segregados Exclusivos
para	 Tráfego de 6nibus r- FUMCOR.

I Referido Fundo Especial terá duraç'ão de oitoReferido Fundo Especial terá duraç'ão de oito
anos, a partir do início da operaç"ão do primeiro corredor do
SisteIT' a, prorrogável por mais , dois anos, e seus recursos
serolutilizados para o pagamento de serviços e obras em
mias Segregadas,: terminais de integraOio e de transferncia,
p	 d	 bonto	 e emarque	 d	 m	 e ee	 esebarqu	 outros investi mentos de
infra 1,estrutura.

.	 Quanto ao	 aspecto legal	 nada obsta	 aQuanto ao	 aspecto legal	 nada obsta	 a
propostura, a qual encontra amparo nos.. artigos 37,	 22,
IV, e 69. XVIII, da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

	

A administraç'ão do	 FUMCOR caberá a	 um
Cansei o Deliberativo,	 auxiliado	 por	 uma	 Secretaria
Executiva a ser exercida pela So Paulo Transportes S/A.
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SR.PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOEXMO

Folha n.' á6	 do proc

N'__,a2t	 do t9

O funcionário

Luis Fernando B. e Araujo

Reg. 10840

A fim de embasar posição desta Comissão à
respeito do PL 326/95, solicitamos a V.Exã o encaminhamento do
presente ao Executivo para que este, através da São Paulo
Transportes SÁ, responda os seguintes quesitos:

1. Solicita-se ao Executivo que relacione todas as empresas
que participaram da Concorrância de Execução e Operação
dos Corredores de ônibus de que trata o presente Projeto
de Lei, bem como os seus vencedores.

2. ()pais os preços de cada um dos corredores, e relativos a
qile data ?

3. Qitaís as quantidades de ônibus previstas em cada um dos
corredores e suas capacidade ?

4. F i feito Relatório de Impacto no Meio Ambiente - RIMA
pra alguns dos corredores ? Em caso positivo, para quais
? Pede-se a apresentação do EIA-RIMA e dos pareceres de
CADES.

5. ó !fato que o custo total dos corredores corresponde a um
valor de 3% a 44 das receitas correntes, anuais da
Municipalidade ?

6. Pede-se o plano básico	 de implantação da	 rede de
corredores e estaçôes de integração.	 Quantas linhas
alimentadoras e quantas troncais por corredor? Por
corredor, quais empresas serão alimentadoras e quais serão
trioncais? Quantas pontos de ônibus existirão por trajeto ?

7. Pede-se a demonstração de compatibilidade da rede de
corredores com outras intervençóes urbanas (obras viárias
e Operaçôes urbanas).
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8.	 ISolicita-se cópia do Edital de Licitação e Termo de
'Referência da Concorrência realizada.

9. Solicita--se cópia de cada Contrato de cada Corredor.

10. pistema de remuneração das operadoras dos corredores dian-
te do sistema alimentador indicado no projeto de lei.

;
11. freviso do custo total das obras previstas com esquema de

amortização e respectivos 	 encargos (juros,	 spreads,
éomiss5es, etc.)

•

12. Previsão dos aportes anuais ao Fundo a título de:

dotaç5es orçamentárias;

outros créditos;

- excesso de arrecadação tarifária;

- multas sobre operadores (valores de 93, 94 e 95);

t

13. P recer jurídico que fundamenta a contratação dessas obras
pblicas com base na Lei Municipal n2 11.037/91_

14. Ft ' ndamentação técnica para exclusão do FUNCOR de outros
m dos de transporte coletivo de média capacidade (pré-

:	 m trO, VLT, etc.).

15.	 R laço das entidades financiadoras	 das contratadas,
dicando condiçaies dos respectivos empréstimos, contendo:

a) nome da entidade financiadora;

) valor do principal e da contrapartida;

c) prazos e	 condiç5es	 de	 amortização,	 inclusive
1	 carências;

d) taxas de juros e encargos;

e) garantias a serem dadas pelos mutuários;

f) números dos processos.

16. A quem caberá a	 manutenção dos corredores	 e qual
periodicidade?
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17. \ Existe plano de adaptação da frota do corredor para
atender Lei Municipal que determina que a frota de Onibus
Ide São Paulo deva ser substituida até o ano .2000 por
fli atores a gás natural ?

VereadoriL Antonio Paivf Monteiro Filho
Presidente da Com. de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro

Verè~r Miguel Colasuonno
Presiddnte da Câmara Municipal de São Paulo
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São Paulo, 06 de junho . de 1995.

18	 OF-IE63
OFICIO fl.0188/1995

Senhor Prefeito.

411 Em atenção ao requerido pela Douta Comissão
de Política Urbana Metrop olitana e Meio Ambiente, nos
termos do artigo 68 do Regimento Interno, encaminho a
Vossa!Excelência cópia do despacho da comissão sobre o
Projeto de Lei n2 326/95 de autoria desse Executivo - que
disp5è sobre a instituição do Fundo Municipal do Sistema
dos *redores Segregados Exclusivos para o Tráfego de
ônibus - FUNCOR, e dá outras providências - solicitando-
lhe sé digne determinar providências no sentido de que
nos edvie subsídios para que a referida comissão possa
em 4 4- 4 I2, parecer a respeito.

a

C.M1U41 1.,,MIG1...V.1 C% KG=rGiUW.

,

Valho-me da oportunidade para reiterar
Vossa xcelência os meus protestos/1 de elevado apreço
distinta consideração.	 ,

• ÊL/MIA-SUONNO
Presidente

Anexo: Cópia xerográfica do despacho da comissão
solicitante, fls. 16/18 do proc.

A Sua Excelência o Senhor
En g enheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

z . a
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PARECER \CONJUNTO Ng DAS COMISS6ES 1 IDAS DE POLÍTICA
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, DE ADMINISTRAM] PUBLICA E
DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PL 326/95

\

I FC31.3 tj j

OVSS3S  VII	  OGV1d03
3t1 -

OVSS3S	 OGV1d03

e I

Visa o presente Projeto de Lei n g 326, de 18 de abril
de 1995, de autoria do Executivo, 'dispor sobre a instituição do
Fundo Municipal dos Corredores Segregados Exclusivos para o Tráfe-
go de Onibus-FUNCOR.

I - Dotações orçamentárias e créditos adicionais que lhe
forem destinados;

II - Aplicação financeira de seus recursos;
,III - Excesso de arrecadação tarifária;
IV -Multas às empresas contratadas para a execução dos

1	 serviços de operação do Sistema Municipal de Trans-

- Outras rendas eventuais.

Este Fundo será constituido pelas seguintes receitas:Este Fundo será constituido pelas seguintes receitas:

Iportes Coletivos;portes Coletivos;

Os recursos serão integralmente utilizados nos
e obras dos corredores segregados de ônibus.

serviços

A São Paulo Transportes S/A, cumprindo diretrizes e de-
terminações da Superior Administração do Município, vem desenvol-
vendo um am p lo programa visando à implementação de corredores se-
gregados e).iclusivos para o tráfego de ônibus, etapa indispensável
para uma efetiva racionalização e melhoria do Sistema de Trans por-
te Coletivdo Município.

(:\
Pretende-se implantar, numa primeira etapa, os corredo-

res de características radiais. Assim, além do Corredor Ibirapuera
e dos tres Corredores existentes-Paes de Barros, 9 de Julho/Santo
Amaro e Vila Nova Cachoeirinha que estão sendo revisados com o in-
tuito de tràze-los à realidade do presente programa, outros doze
corredores Pretende-se implantar. São eles:

São Mateus/Parque D. Pedro II - Corredor ANHAIA MELO;
Sã'o Mateus/Parque D. Pedro II - Corredor SAPOPEMBA;
D. 1 Pedro/ Parque D. Pedro II - Corredor D. PEDRO;
Sãp Miguel/Penha - Corredor ASSIS RIBEIRO;
São Miguel/Parque D. Pedro II - Corredor CARVALHO PINTO;
Pirituba/Praça Pedro Lessa - Corredor PIRITUBA;
Campo Limpo/Pça Princesa Isabel - Corredor Francisco Mo-
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.2.
rato;
Itaquera/Parque D. Pedro II - Corredor RADIAL LESTE;
Parelheiros/Santo Amaro - Corredor RIO BONITO;
Guarapiranga/Santo Amaro - Corredor GUARAPIRANGA;

\

São Miguel.São Mates - Corredor GUAIANASES;
Pedreira/Santo Amaro - Corredor SABAR4.

Alem desses corredores radiais, busca-se implantar, ain-7
da nessa etapa, o corredor perimetral que ligará São Miguel Pau-
lista comiSão Mateus. Numa segunda etapa deverão ser promovidas as
demais ligações perimetrais.

A execução desses Corredores preve um modelo contratual
em que a empresa vencedora da licitação responsabilizar-se-á pelo
aporte de 'todos os investimentos necessários à sua implantação,
passando, após o início efetivo da operação, a ser remunerada e
ressarcida ao longo de oito anos de duração do contrato, prorrogá-
vel por mais dois anos.

A remuneração global para a empresa vencedora da licita-
ção decorrente do contrato foi dividida em duas partes:

a) remuneração do investimento compreendendo: projetos,
obras, sinàlização, construção das vias segregadas, estações de
transferendia, pontos de embarque e desembarque, aquisição e/ou
desapropri4ão de imóveis particulares.

\b) Remuneração da Operação: prevista nos moldes da atri-
buída às empresas que executam a operação no Sistema de transporte

11

Coletivo do Município, isto e, pela aferição dos seus custos fixos
acrescidos e custos variáveis e "taxa de administração", conforme

\

determina a Lei n2 11.037/91.

.	 . -"	 -	 •	 -Pára suporte, em termos orçamentários, da parcela espe-
cífica "Remlineração do Investimento", o projeto propõe a criação
de um Fundo Especial, junto à Secretaria Municipal de Transportes,
de acordo com a Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964. Esse
Fundo será de natureza contábil e de caráter rotativo. Os recursos
do FUNCOR ser-ao obrigatoriamente movimentados em conta especial,
pela Secretaria da Finanças.

1

A administração do FUNCOR será efetuada por um Conselho
Deliberativo; auxiliado por uma Secretaria Executiva, competindo
ao Conselho o estabelecimento das diretrizes e determinações para



'-eá22,ev~

I - O Secretário Municipal de Transportes, exercerá a
Presidência;

II - O Secretário Municipal de Finanças;
III - O Secretário do Governo Municipal;
IV - O Secretário Municipal de Planejamento;
- O Secretário Municipal de Vias Públicas;

VI - O Diretor Presidente da São Paulo Transportes S/A.

\
Os membros do Conselho Deliberativo não receberão- remu-
-	 — •	

-
- "

ps membros do Conselho Deliberativo não receberão- remu-
neração pela participação no colegiado.

1

A Comissão de Constituição e Justiça deu parecer favorá-
vel, pela legalidade.

.3.
a operacionalização do Sistema.

O Conselho Deliberativo terá a seguinte composição:

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente solicitou informações ao Executivo que respondeu aos que-
sitos por nós formulados, prestando vários esclarecimentos que fo-
ram de grande utilidade para o entendimento global da propositura
e do projeto dos corredores.

\
A sim, foram esclarecidos dúvidas quanto aos preços dos

corredores; quantidade de ônibus previstas para cada um dos corre-
dores; rela órias de impacto no meio ambiente; plano básico de im-
plantação d s corredores; compatibilidade dos corredores com ou-
tras interv nções urbanas; sistema de remuneração das operadoras
dos corredores; previsão do custo total das obras previstas; pre-i
visão dos a9ortes anuais ao Fundo; a não exclusão de outros modos
de transporte coletivo de média capacidade do FUNCOR ; entidades
financiadoràs; manutenção dos corredores; e adaptação dos ônibus
para funcionarem com gás natural.

Foram realizadas duas audiências públicas, conforme de-
termina o Art. 4i da Lei Orgânica do Município de São Paulo; nes-
sas a diretoria da São Paulo Transportes S/A manifestou-se mos-1trando os objetivos do Fundo a ser criado e o que norteou o proje-
to dos corredores.

Esta Comissão, analisando a propositura crê que a cria-
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ção de um Fundo destinádo a transporte coletivo de massa é uma
iniciativ!a das mais necessárias e prementes a fim de que se possa
viabiliz jr a implantação de sistemas de transporte coletivo.

\ No caso presente, a fim de que se possa ter meios para
se fazer a infra-estrutura dos corredores e se definir sua opera-
ção futura, a criação do FUNCOR é imprescindível, pelo que a Co-
misso se posiciona a favor do projeto de lei em questão.

._	 .	 .
'

•
'Favorável, pois, nosso parecer.

A Comissão de Administração Pública, no âmbito de sua
competênci:a, tem a ponderar que a entrada em vigor da propositura
implica na'ação conjunta de diversas Secretarias Municipais, des-
tacando-sea Secretaria Municipal de Transportes, eis que o Secre-
tário dessa Pasta presidirá o Conselho Deliberativo da FUNCOR,
sendo que o exercício das atribuições pertinentes à Secretaria•

Executiva erá de competência da São Paulo Transportes S/A, res-
ponsável pela operacionalização do Sistema de Transporte Coletivo
do Municí p io, cabendo-lhe, destarte, a execução das diretrizes e
determinações originárias do Conselho Deliberativo. A estrutura
organizacional e as funções atribuídas, no entender dessa Comis-
são, estão Iconsentâneas com os objetivos e metas do projeto, pre-
cipuamente visando viabilizar a implantação dos Corredores.

Favorável, portanto, o parecer.

IJ

A Comissão de Finanças e Orçamento considera que a es-
trutura arq itetada para implementação efetiva dos Corredores pra-
postos insere-se num contexto maior de atuação do Poder Público e
da iniciatiVa privada. Com efeito, a conjuntura econômica não con-
tribui para i=itle a arrecadação, por si mesma, leve o Município a
arcar com todo o ônus de construção de obras de tal envergadura e

Jde tamanha importância para o conjunto das habitantes da Cidade,
como são os Vorredores de ônibus, e que beneficiam diretamente
pessoas de outros municípios da região metropolitana.

A sistemática apresentada, baseada em um fundo, de natu-
reza contábil e de caráter rotativo, permite grande flexibilidade
na atuação da Poder Público Municipal, notadamente tendo em vista
a essencial participação da iniciativa privada na consecução dos
objetivos.

1
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Destarte, favorável é a parecer.

Sala das Comissões Reunidas, em
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COPIADO NA SESSÃO
- DE -

22 JUN 1995

1

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

SUBSTITUTIVO N° AO PROJETO DE LEI N° 326/95.

Institui o Fundo Municipal de
Transportes Coletivos
FUNTRAN e dá outras
prov i dê nci(REJEITADO

199_5-

Artigo 1° Fica instituído, junto à Secretaria Municipal
termos dos artigos 71 a 74 da Lei federal n° 4320, de 17 d(
fundo especial denominado Fundo Municipal de Tran
FUNTRAN.

'clet;126t;t-oum
__Cdulativ.as -

Parágrafo 1° O Fundo, de natureza contábil e caráter rotativo, terá a
duração mínima de oito anos a partir da vigência desta Lei, podendo ser
prorrogado por; tempo indeterminado, a critério do Conselho Deliberativo que se
refere os artigos 5° e 6°, com a anuência da Câmara Municipal de São Paulo.

Parágrafo 2° Os recursos do FUNTRAN serão alocadas para
investimentos do Município para incrementar o Sistema de Transportes Coletivo,
em conformidade com as diretrizes estabelecidas no Plano Diretor, no Plano
Plurianual e no Plano Setorial de Transportes a serem aprovados pela Câmara
Municipal de São Paulo.

Parágrafo 3°. O Plano Setorial de Transportes será elaborado pela
Prefeitura Municipal de São Paulo e entrará em vigor após ser aprovado pela
Câmara Municipal de São Paulo.

Artigo 2° Constituirão receitas do FUNTRAN:

I - Dotações orçamentárias
II- Créditos específicos obtidos junto a organismos financeiros nacionais e
estrangeiros;
III- O valor integral arrecadado das multas impostas às empresas contratadas
para execução dos serviços de operação do Sistema Municipal de Transportes
Coletivo de passageiros;
IV-O valor integral das multas auferidas pelo Município em razão de infrações às
normas de trânsito e estacionamento de veículos automotores;
V- Rendimentos provenientes das aplicações financeiras de seus recursos;
VI - Parte do valor arrecadado como Contribuições da Melhoria, conforme
definido em lei específica;
VII - Parte do valor arrecadado nas Operações Urbanas, conforme definido em lei
específica.
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Artigo 3° Os recursos do FUNTRAN serão aplicados integral e
exclusivamente:
1. no pagamento de serviços e obras diretamente vinculados à expansão e
aperfeiçoamento do Sistema de Transportes Coletivo, quais sejam corredores de
ônibus em vias segregadas, terminais de integração e transferência, pontos de
embarque e desembarque e outros investimentos de infra-estrutura necessários à
implantação do Sistema de Corredores Segregados e Exclusivos para o tráfego
de ônibus;
2. no pagamento de serviços e obras de infra-estrutura necessárias à
implantação de sistemas de transporte coletivo de média ou grande capacidade
sobre trilhos, tais como pré-metrô, veículos leves sobre trilhos, trens urbanos ou
modalidades similares que venham a ser objeto de programas definidos pela
Secretaria Municipal de Transportes;
3. na execução , de projetos integrados com a companhia do metropolitano de São
Paulo e com a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM, desde que
assegurada a 'participação da municipalidade nos processos decisórios e na
fiscalização de pua implementação;

Parágrafo Único - A utilização dos recursos do FUNTRAN obedecerá a
projetos e ao cronograma de dispêndio anual aprovados pelo Conselho
Deliberativo de que tratam os artigos 5° e 6° desta Lei, sempre em conformidade
com as diretrizes do Plano Setorial de Transportes.

Artigo 4° Os recursos do FUNTRAN serão obrigatoriamente
movimentados em conta especial pela Secretaria das Finanças do Município, que
aplicará sua disponibilidade no mercado financeiro.

,
Parágrafo Único O resultado dessas aplicações será revertido para o

próprio Fundo.

Artigo 5°1A administração do FUNTRAN será efetuada por um Conselho
Deliberativo, auxiliado por uma Secretaria Executiva, competindo ao Conselho o
estabelecimento l de diretrizes e determinações para a operacionalização e
aplicação dos recursos em consonância com o artigo 3° desta Lei.

Artigo 6°1 O Conselho Deliberativo do FUNTRAN terá a seguinte
composição:
I-O Secretário Municipal de Transportes, que exercerá a Presidência;
II- O Secretário Municipal das Finanças;
III-O Secretário Municipal do Planejamento;
IV-O Secretário Municipal das Vias Públicas;
V- O Diretor Presidente da São Paulo Transportes SA;
VI-O Diretor Presidente da Companhia de Engenharia de Tráfego;
VII- Um representante indicado pelo Sindicato dos Engenheiros no Estado de
São Paulo;
VIII-Um representante indicado pelo Sindicato dos Arquitetos no Estado de São
Paulo;
IX-Um representante indicado pela Ordem dos Advogados do Brasil/SP;
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X- Um representante indicado pelo Sindicato de Motoristas e Trabalhadores em
Transporte de São Paulo;
XI- Um representante do Conselho Metropolitano de Transporte
XII-Um representante da Secretaria Estadual de Transportes Metropolitanos
XIII-Um representante indicado pelas Centrais Sindicais, com rodízio entre estas.
XIV - 1 represerntante indicado pela Associação Nacional do Transporte Público -
ANTP;

Parágrafo 1° - O conselho deliberará pela maioria de seus membros,
cabendo ao Presidente o voto de qualidade, nos casos de empate.

Parágrafo 2° - O mandato dos membros do Conselho, que não
representam o poder executivo, será de 1(um) ano prorrogável por igual período.

Parágrafo 30 O FUNTRAN será representado pelo Presidente do
Conselho.

Artigo 7° Fica criada, junto à São Paulo Transportes S/A, a Secretaria
Executiva que terá a atribuição de apoiar o Conselho Deliberativo no exercício
das funções que lhe são pertinentes.

•arágrafo Único. A Secretaria Executiva fará publicar mensalmente no
Diá •• Oficial do Município prestação de contas da qual deverá constar toda a
1,0 • entação financeira do Fundo.

rtigo 8° O Secretário Municipal de Transportes encaminhará ao Prefeito,
g o • razo de ; até trinta dias contados do encerramento de cada exercício

.-nceiro, a prestação anual de contas do Funtran, que deverá ser publicada no
• iário Oficial do Município no mesmo prazo.

\I
Artigo 9° O Prefeito regulamentará a presente Lei no prazo de 901

(noventa) dias i a contar de sua publicação.

Artigo 10° As despesas com a Execução desta Lei correrão por conta d9
dotaç s orçaMentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 12° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,

07' S(ala das Sessões

fOKuseDA- Of///jr)

revogadas as disposições em co9trário. 	

,
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, PO-

LITICA URBANA, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBS

TITUTIVO AO PL. 326/95.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-

O Substitutivo,ao PL.326/95, do Executivo, caie dispOe sobre

a instiruição do Fundo Municipal do Sistema dos Corredores segregados

exclusivos para o tráfego de ônibus - FUNCOR, ora apresentado, atende

aos requisitos regimentais de sua admissibilidade e, no mérito, a maté-

ria inovada será, soberana e oportunamente, apreciada pelo E.Plenário.

Sala das Comissões Reunidas, em

CONSTITUIÇÃO E 'JUSTIÇA

COPIADO IgA

- DE -

TAQUIGRAFIA

SBC.- =	 •r,';
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SESSÃO
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SIM

votos(' ABSTEVE-5F N°VEREADORESo VOTOU
SIM

VF.I1EADOITES

Ix

yu ABS1EVE-SE
rriko

1 ADRIANO DIOGO JOOJI I IAT O29

30

31

32

33

34

--À--

1
2 ALBERTO IIIAR

3 ALDAIZA SPOSATI

4 ALEX FREUA NETTO

JOSÉ EDUARDO MARTINS CAR DOZO

JOSÉ ÍNDIO F. NASCIMENTO

XJOSÉ MENTOR

5 I ALMIR GUIMARÃES JOSÉ VIVIANI VERRAZ

LIDIA CORREAG I ANA MARIA QUADROS

•7 I ANA MARIINS 36

36

MANOEL SALA

TONIO DE PAIVA MONTEIRO F• MARCOS CIN IRA

9 IARCIIII3ALDO ZANCRA 37 MARIO DIAS

10 I Gabriel Ortega 38 MARIO NODA

MAURÍCIO VARIA11 I ARSELINO TATTO 39

I	 -12 IAURÉLIO NOMURA MIGUEL COLASUONNO40

13 1 AVANIR DURAN GALIIARDO Ai MOI IAM/\D SAID MOURAD

14 IBRASILVITA 41 MURILLO ANTUNES ALVES

15 I BRUNO FÉDER 43 NELO RODOLFO

1 )L
X

NELSON GUIMARÃES PROENÇ16 I CHICO WHITAKER 44

45

46

47

48

49

60

61

62

53

54

55

A

17 ICOSMELOPES ODILON GUEDES

211
16 , DALMO PESSOA

19 DARCIO ARRUDA

20 DEVANIR RIBEIRO

. EDER JOFRE

OSVALDO GIANNO TI I

OSVALDO SANCIIES

-x PAULO ROBERTO FARIA LIMA

ROBERTO TRIPOLI

1111)22 . IVALDO ESTIMA

23 EDSON SIMÕES

24 EMILIO MENEGIIINI

SERGIO ROSA

TEREZA CRISTINA LAJOLO

VICENTE VISCOME

25 1GILSON BARRETO VITAL NOLASCO

WADII I MUTRAN26 IIIANNA GlIARIB

)1,... 27  HENRIQUE PACIIECO
*
• 28 ' ITALO CARDOSO
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1414dI EXTRAORD1 ÁR1A
REA1.11.ADA	 3) ,%P DE 19  9'5

VEREADORES vq] ou
SIM

VOTOU

HÁO

ABSTEVE-SE N° VEREADORES VOTOU

SIM
VOTOU

Niko
ABS1EVE-SE

1 1DRIANO D1OGO X 29 JOOJI HAT O

2 1LBERTO 111AR , X 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO '' A

3 FiLDAIZA SPOSATI X 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENT O
))1-

4 LEX FREUA NETTO -Y--- 32 JOSÉ MENTOR ---r-

5 ilLMIR GUIMARÃES X 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ X

G ANA MARIA QUADROS I __)( 34 LIDIA CORREA Xe

•	 7 1NA MARTINS 1 X 36 MANOEL SALA ----A--

8 STONIO DE PAIVA MONTEIRO E' X 36 MARCOS CINTRA ---X--

9 jRCUIBALDOZANCR.A X 37 MARIO DIAS 7---

10 ' ah r i el.	 Or tega
X

39 MARIO NODA
À

11 IIRSELINO TATTO I
39 MAURICIO FARIA

12 1URÉLIO NOMURA 1 40 MIGUEL COLASUONNO --k-

13 4VANIRDURANGALIIARDO 41 MOHAMAD SAID MOURAD ____17._)(

14 RASIL VITA
---x

42 MURILLO ANTUNES ALVES Ã .

15 FIRUNOFÉDER _2ç 43 NELO RODOLFO
)(

16 111C0 WHITAKER I	 .. 44 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

17 OSME LOPES 45 ODILON GUEDES

18 ALMO PESSOA 1 X 46 OSVALDO GIANNO 1 1 I ---*---

19 e ARCIO ARRUDA )( 47 OSVALDO SANCIIES ii 
20 • e EVANIR RIBEIRO 1 40 PAULO ROBERTO FARIA LIMA1--- 11

21 • DER JOFRE
_

49 ROBERTO TRIPOLI --.1-----

22 •IVALDO ESTIMA 60 SERGIO ROSA "---A----

2 3 DSON SIMÕES 61 TEREZA CRISTINA LAJOLO 

2 4 MILIO MENEGIIINI

1

62 VICENTE VISCOME

25 dILSON BARRETO 53 VITAL NOLASCO	 - • .-7—

26	 , liANNA GIIARIB 54 1.4ADIII MUTRAN .

I
27 . 4ENRIQUE PACHECO 1 55 ZENAS PIRES

28 itALO CARDOSO 1
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LEG.3 -!Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2a. dis

cussão e votação nac25  a. Sessão EXtraordinãria 'de .c2jc,-/75-,
estando em condições de ser enviado à sanção.

r9 /f)6  /95-

LUIZ AREIA,9-"RE,CARVALHO

Assesson. LO-islativo - Chefe - ATM

RgCEBIDO EM LEG. 3icI Q6. n,a5

CÓD. 0233



Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, encaminhando copia autentica

Preparar registro e carta de lei.

22-06-95

AVELA .1301W1W ANDREON1

chefe de &cila T-crited I I

• Sra. Chefe.

Providenciado, confôtrifr-dete"i•-rianá-gão. 'de" V.Sa.

22-06-95

"ItÍgé
Oficial Legislativo

SEGUE 	 /unindo  "-1—	 9esin rinin. 	 documento-1—	 o p nprd mon iniorninctio. rubricado 	

sob folhe .r 

Em  f/ , 
(n)
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COLASUOMMO

Presidente
•

So Paulo, c2G de junho de 1995.

18 OF-LEG3 •

OFICIO N.03481i995

Senhor Prefeito.•
1	 Encaminho a Vossa Excelência '::pia autêntica da

lei decretada pela Câmara em sess"ão de 22 de junho do
/corrunte, relativa ao Projeto de Lei nR 326/95 do autoria
1	 -dess,- Executivo - dispondo sobrá a instituição do FundoT

Municipal do Sistema dos Corredores Segregados Exclusivos para
o Tráfego dá .:inibus - TUMOR, e dando outras providências.

1	
Valho-me da oportunidade para apresentar a

Vossa Excelência os meus protestos de álávado apráço á

t

dist nta consideração.

t/1	 11

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de S"ão Paulo.

pmap
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de

1
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DE 1995. C

(PROjETO E

Municipal

Tráfego dr:::

MUNICIPAL

Secretaria

• 4 da Lei

C6pia autntica. LEI DECRETADA NA SESS"40 DE 22 DE jUNHO 

6p ia extraída de fls. nQs 2/5 do Processo 112 01-0326/95.

E LEI NQ 326/95). Disp;e sobro a instituiço do Fundo

do Sistema dos Corredores Segregados Exclusivos para o

i'Snibus - FU•COR, e dá outras promidncias. A CaARA

DE Sn PAULO decreta: Art. 12 - Fica instituído, junto 'a

Municipal do Transportes, nos termos dos artigos 71 a

Federal n2 4320, de 17 do março de 1964, um Fundo

Especial denominado Fundo Municipal do Sistema dos Corredores

Segregados

- O

duraç'ão de

primeiro c

Exclusivos para o Tráfego de	 - FUNCOR. Parágrafo

Fundo, de natureza contábil e caráter rotativo, terá

8 (oito) anos, a partir do início da operaç'ão do

prredor do Sistema, prorrogável por mais 2 (dois) anos.

Art. 22 L Constituir"ão	 receitas do FUNCOR:	 I	 Dotaçes

Orçamentárii.as e créditos adicionais que lho forem destinadosg II -

I
Rendimento provenientes da aplicaço financeira de seus recursosg

III - Exce:;so da arrecadaço tarifária, a que se refore o artigo

62 da Lei n2 11.037, de 25 de julho do 1991p IV - O valor integral

arrecadado pela imposiço de multas s empresas contratadas para a

execuç?ío dos serviços do operaç"ão 	 do Sistema Municipal de

Transporte Coletivos de Passageiros por descumprimento das normas

específicas que regulam o fornecimento do referido Sistemap V -

I
Outras rendas eventuais. Art. 32 - Os recursos do •U•COR 1,er'ão

integralmente utilizados para o pagamento de serviços e obras em
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vias segre adas, erminais de integra0;o e de transferência,

pontos de •Tibarque e desembarque e outros investimentos de infra-

estrutura 1 ecessários à implantaç'ão do Sistema dos Corredores

\

Segregados e Exclusivos para o Tráfego de 6nibus. Parágrafo (5.nico

- A utiliz ç'ão dos recursos do rumcoR obedecerá a um crono g rama de

1
dispêndio apuai, a ser elaborado pelo Conselho Deliberativo de que

tratam os a / tigos 5R e 6R desta lei. Art. 4R - Os recursos do

mercado financeiro.	 Parágrafo iinico	 - O	 resultado dessas

a	
1

plicaç2ies inanceiras reverterá à pr6pria conta. Art. 5R - A

administraç	 do
71 o 
	

~COR	 será efetuada 	 por	 um	 Conselho

Deliberativel auxiliado por uma Secretaria Executiva, competindo

co Conselho lo estabelecimento das diretrizes e determinaçes para

a operacionaj.izaço do Sistema. Art. 6R - O Conselho Deliberativo

do FUNCOR tei"á a seguinte composiç7or. I - O Secretário Municipal

do Transportes, que exercerá a Presidência; II - O Secretário

Municipal dai Finanças; III - O Secretário do Governo Municipal;

i
1v - O Secretário Municipal do Planejamento; V - O Secretário

1Municipal de ias PtIblicas; VI - O Diretor Presidente da no Paulo

(

Transportes S A. 5 1R - O Conselho deliberará pela maioria de sous

membros, cabendo ao Presidente o voto de qualidade, na hip6tese de

empate. 5 2R T Os membros do Conselho Deliberativo n"ão recebero

remuneraç'ão pela participaç'ão no •olegiado. 5	 o FUNCOR será

.........___	 -	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 _	 _FUNCOR sor'ãb obrigatoriamente movimentados em conta especialy• pela

Secretaria das Finanças, que aplicará suas disponibilidades no
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representado pelo Presidente do Conselho. Art. 79. - O exercício

das atrib çes pertinentes à 	 Secretaria Executiva será de

competi::ncii- da S2io Paulo 	 Transportes S/A, responsável pela

operacionalizaço do Sistema de Transporte Coletivo do Município

de S2io Paulp, nos termos da Lei nfi 11.037, de 25 de julho de 1991,

1
na qualidadr de sucessora da Companhia Municipal de Transportes

Coletivos ii. CMTC, cabendo-lhe a	 exec1Iç7o das diretrizes e

I
determinaç2ies originárias do Conselho Deliberativo,, Art. 82 - O

S	

1

ecretário unicipal de Transportes encaminhará ao Prefeito, no

prazo de ata' 30 (trinta) dias, contados do encerramento de cada

exercício fi lllanceiro, a prestaç eão anual do contas do Fundo. Art.

9fi -o Exachtiuo regulamentará a presente lei no prazo de 30

(trinta) dias, a contar do sua publicaço. Art. 10 - As despesas

com a execuç"ão desta lei correr'ão por conta das dotaç;es

orçamentárias práprias, suplementadas se necessário. Art. 11

Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaço, revogadas as

•isposiçes em contrário. Eu T i:API9M.,	 . 44....0ficial Legislativo' "r5- ?

livro	 competente	 nfi	 47	 1:i!	 datilografei.

José Crlst1n0Zot s Santos
E: 11 y o “ a. .e „mu, uu,,,,,„,,,, n o o o o Of .i. C. j. a .I.	 1. 1::!gi.:,.> .I. a *t. j. I.) O	 padro	 "OPA-9-B"	 a

1

conferi. S250 Raulo, 22 de junho de 1995. Chefe da Seço Técnica de

i	

traí a presente c6pia fielmente de fls . dopadrO "OPA-9 D"	 extraía

-	 ---	 -	 -

I....:::g:i 5 .I. a t :i. t.) o <..;,. ,h,„é„Eui ,. h 1i F24, ;:i*Iiii .Ebki, „ V ..i. st. CN ? juTiiim À. e'..R .-aVITTIP: R ,.M.N,CJT,APQ ,, ,. ,, ,, D :i. r ,::: '1 oraj,

i	 :4)	 Jui II	
Diretor Tee, de Departameujo

ad ciJ Seçi Tici2 
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lento dos Serviços Legis lativos da Câmara Mun icipal de

,olasuonno Murillo Antunes Alves; Edivaido Estima;
V. do Masc. mento; José Viviani Ferraz

4
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LEI Mib 7/157 DE /49 DE	 ,/,11,9	 DE 19 fÇ.

Disp;e sobre a instituiço do Fundo
Municipal do Sistema dos Corredores
Segregados Exclusivos para o
Tráfego de Gnibus - FUMCOR, e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sess"ão de 22 de junho de
1995 7 decretou a ‘eguinte lei:

Art. 12 - Fica instituído, junto à Secretaria

Municipal de Transportes, nos termos dos artigos 71 a 74 da Lei

Federal n2 4320, de 17 de março de 1964, um Fundo Especial

denominado Fundo Municipal do Sistema dos Corredores Segregados
iExclusivos para o Tráfego de Gnibus - FUMCOR.

Parágrafo Unica - O Fundo, de natureza contábil e

caráter rotativo, terá duraç:ío de Et (oito) anos, a partir do

início da operaçlo i do primeiro corredor do Sistema, prorrogável

1
por mais 2 (dois) anos.

Art. 22 - Constituir:ío receitas do FUMCOR:

I - Dotaçes Orçamentárias e créditos adicionais que

lhe forem destinados;

II - Rendimentos provenientes da aplicaç .ão financeira

de seus recursos;

1
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III - Excesso da arrecadaço tarifária, a que

refere o artigo 62 da Lei n2 11.037, de 25 de julho de 1991;

IV - O valor integral arrecadado pela imposiç'ão de

multas às empresas contratadas para a execuç"ão dos serviços de

operaç'ão do Sistema Municipal de Transportes Coletivos de;
1

Passageiros por descumprimento das normas específicas que regulam

o fornecimento do referido Sistema;

V - Outras rendas eventuais.

I
Art. 32 - Os recursos do FOMCOR ser'ão integralmente

utilizados para a pagamento de serviços e obras em vias

segregadas, terminais de integraç'ão e de transferência, pontos de

embarque e desembarque e outros investimentos de infra-estrutura

I
necessários à implantaço do Sistema dos Corredores Segregados e

i
Exclusivos para o Tráfego de Onibus.

Parágrafo (LU .L 	 - A utiliza4io dos recursos do FUNCOR

Iobedecerá a um crnograma de dispêndio anual, a ser elaborador
pelo Conselho Deliberativo de que tratam os artigos 52 e 62 desta

lei.

Art. 40	Os	 recursos do FUMCOR	 ser'ão

obrigatoriamente movimentados em conta especial, pela Secretaria

das Finanças, que aplicará suas disponibilidades no mercado

financeiro.

Parágrafo Unica - O resultado dessas aplicaç3es

financeiras reverterá à prcipria conta.

(*)
s:.1
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competindo ao Conselho o estabelecimento das diretrizes

Art. 52 - A administração do FUMCOR será efetuada por

um Conselho Deliberativo, auxiliado por uma Secretaria Executiva,

determinaçges para a operacionalização do Sistema.

Art. 62 - O Conselho Deliberativo do FUMCOR terá a

seguinte composição:

I - O Secretário Municipal de Transportes, que

exercerá a Presidência;

II - O Secretário Municipal das Finanças;

III - O Secretário do Governo Municipal;

IV - Oi Secretário Municipal do Planejamento;

V - O Secretário Municipal de Vias PUblicas;

VI - O

S/A.

§ 12 -

Diretor Presidente da São Paulo Transportes

O Conselho deliberará pela maioria de seus

membros, cabendo aó Presidente o voto de qualidade, na bifa-tese

§ 22	 Os membros do Conselho Deliberativo no

receberão remuneração pela participação no colegiado.

§ 32 - O ruHcoR será representado pelo Presidente do

'Conselho.

de _mpate.de _mpate.

Art. 72 - O exercício das atribuiç ges pertinentes

Secretaria Executivà será de competência da São Paulo Transportes

S/A, responsável pela operacionalização do Sistema de Transporte



.cext,
Coletivo do Município de São Paulo, nos termos da Lei n2 11.037,

de 25 de julho de 1991 7 na qualidade de sucessora da Companhia
1

Municipal de Transportes Coletivos - CMTC, cabendo-lhe a execução

das diretrizes

Deliberativo.

e	 determinaçO'es	 originárias	 do	 Conselho

Art. 82 - O Secretário Municipal de Transportes

encaminhará ao Prefeito, no prazo de até 30 (trinta) dias,

contados do encerramento de cada exercício financeiro, a

prestação anual de contas do Fundo.

Art. 92 - O Executivo regulamentará a presente lei no

prazo de 30 (trinta) dias, a contar de sua publicação.

Art. 10 - As despesas com a execução desta lei

correrão por	 conta	 das dotaçS'es orçamentárias práprias,

suplementadas se necessário.

Art. 1 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiç;es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 22 de junho de 1995.

O Presidente,

4
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Anexo:

São Paulo,  26 	de  junho 	de 19 95
MEMORANDO

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 348	 , de

encaminhando ao Executivo cOpia autentica de lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 326/95 ,

de autoria desse Executivo.

26-6-95

326/95 ,

LUvi^	
.La.undek

Ondat4s Gablasta
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Papel para informaçâo, rubricado como folha n!

do processo n°	 da. de 19. (.5--	 67,97- /.  lr 	 (a)

LEI N 2 11.851 , DE 10 DE JULHO DE 1995
Dispõe sobre a instituição do Fundo -Muni-
cipal do Sistema dos Corredores Sewegmke
Exclusivos para o Tráfegock:anUms- FUNDE,
e da outras providencias.

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 22 de ju-
nho de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 10 - Fica instituído, junto A Secre-
taria Municipal de Transportes, nos termosdos artigos
71 a 74 da Lei Federal n o 4.320, de 17 de março de 1964,
um Fundo Especial denominado Fundo Municipal do Sistema
dos Corredores Segregados Exclusivos para o Tráfego de
ónibus - FUNCOR:

Parágrafo único - O Fundo, de natureza
contábil e cárater rotativo, terá duração de 8 (oito)
anos, a partir do inicio da operação do primeiro corre-
dor do Sistema, prorrogável por mais 2 (dois) anos.

Art. 2 0 - Constituirão receitas do FUN-
: COR:

I - Dotações Orçamentárias e créditos
adicionais que lhe forem destinados;

• II - Rendimentos provenientes da aplica-
ção financeira de seus recursos; •

/II - Excesso da arrecadação tarifária, a
que se refere o artigo 60 da Lei no 11.037, de 25 de ju-
lho de 1991;

IV - O valor integral arrecadado pela
imposição	 de	 multas às empresas	 contratadas

•para a execução dos serviços de operação do Sistema
Municipal de Transportes Coletivos de Passageiros por
descumprimento das normas especificas que regulam o for-
necimento do referido Sistema;

V - Outras rendas eventuais.

Art. 3 0 - Os recursos do FUNCOR serão
integralmente utilizados para o pagamento de serviços e
obras em vias segregadas, terminais de integração e de
transferência, pontos de embarque e desembarque e outros
investimentos de infra-estrutura necessários A implanta-
ção do Sistema dos Corredores Segregados e Exclusivos

' para o Tráfego de ónibus.
Parágrafo único - A utilização dos recur-

sos do FUNCOR obedecerá a um cronograma de dispêndio
anual, a ser elaborado pelo Conselho Deliberativo de que
tratam os artigos 5 0 e 6 0 desta lei.

Art. 4° - Os recursos do FUNCOR serão
obrigatoriamente movimentados em conta especial, pela

, Secretaria das Finanças que aplicará suas.disponibili-
dades no mercado financeiro.

- -1
• Parágrafo único -	 O resultado dessas

aplicações financeiras reverterá à própria conta.
Art. 5 0 - A administração do FUNCOR será

efetuada por um Conselho Deliberativo, auxiliado por uma
Secretaria Executiva, competindo ao Conselho o estabele-
cimento das diretrizes e determinações para a operacio-
nAlizacãodo_Sietema.
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SEGUE 	 	 nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçào, rubricadojuntado

Ao

DT. 94 - Senhora Chefe.

Para as devidas providencias.

31-07-95

ÃRGELA BORDIN ANDREONT
C.diefe de Seção Técnica 11
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